
 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 006.838/2012-0 

 

1 

 

 

GRUPO I –  CLASSE V – Plenário 

TC 006.838/2012-0  

Natureza(s): Relatório de Auditoria 

Entidades: Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - MME; Companhia 

Energética do Piauí S.A.  

Interessado: Congresso Nacional 

Advogado constituído nos autos: não consta.  

 

SUMÁRIO: RELATÓRIO DE AUDITORIA. FISCOBRAS 2012. 

PROGRAMA LUZ PARA TODOS. IRREGULARIDADES QUE 

NÃO SE CLASSIFICAM COMO GRAVES. OITIVA. 

DETERMINAÇÕES. 

 

 

RELATÓRIO 

 

Trata-se de relatório de auditoria realizada em cumprimento ao Acórdão 367/2012 - 

Plenário, na Eletrobras Distribuição Piauí S.A. - EDP (antiga Companhia Energética do Piauí S.A.- 

CEPISA) - Eletrobras - MME, no período compreendido entre 13/3/2012 e 11/5/2012 (peça 40). 

2. A auditoria, realizada por equipe da Secob-3, integra o ciclo de fiscalizações de obras do 

corrente exercício (Fiscobras 2012) e está inserida na Temática "Luz para Todos".  

3.  Conforme o relatório da equipe técnica, o trabalho foi idealizado como um piloto para 

outras 14 fiscalizações inseridas na aludida Temática e centrou-se no exame do Contrato 110/2009, 

firmado entre a Eletrobras Distribuição Piauí S. A. e a empresa Energy Instalações Elétricas Ltda, no 

valor global, atualizado até 31/12/2011, de R$ 53.195.846,33. Seu objeto é a 

 

4. O aludido Contrato 110/2009 abrange 11 municípios (Assunção do Piauí, Elesbão Veloso, 

Pio IX, Santa Cruz dos Milagres, Santana do Piauí, São João da Canabrava, São João da Serra, São 

José do Piauí, São Julião, São Miguel do Tapuio e Valença do Piauí), contemplando 7.412 ligações 

domiciliares, 1.726,30 km de extensão de rede de alta tensão e 736 km de rede de baixa tensão.  

5. O Contrato decorreu da Concorrência Nacional CN – 1.92.2007.4130  (Lote 5), promovido 

pela Eletrobras Chesf (antiga Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - Chesf), em 30/11/2007.   

6. Conforme o relatório de auditoria, 3.321 consumidores haviam sido ligados à rede até 

janeiro de 2012. Foi constatado que a obra se encontra com o cronograma físico atrasado, não obstante 

tenham sido firmados dois aditivos contratuais de prazo. 

 

7. Concluídos os exames considerados cabíveis pela equipe de fiscalização, são registrados os 

seguintes achados de auditoria: 

“3.1 - Perda potencial ou efetiva de serviços realizados, em face da não execução concomitante de 

serviços essenciais à integridade da obra. 

3.1.1 - Tipificação do achado:  

Classificação - outras irregularidades (OI) 

3.1.2 - Situação encontrada: 
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3.1.8 - Conclusão da equipe:  

 

No que concerne ao presente achado, cujo objeto é o Contrato 110/2009, constatou-se a existência de 

chaves fusíveis, para-raios e transformadores queimados em algumas localidades visitadas. Constatou-

se, também, a existência de defeitos de fabricação em postes e cruzetas, confeccionados pela própria 

contratada. 

A existência de equipamentos elétricos danificados pode decorrer de deficiência na manutenção do 

sistema ou de falhas nas especificações e/ou controle de qualidade dos equipamentos e serviços 

fornecidos pela contratada. 
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As irregularidades apontadas configuram risco de prejuízo, uma vez que expõem as instalações 

elétricas do sistema a jusante a risco de dano irreversível em consequência da queima total, expõem a 

EDP a penalidades estabelecidas pela ANEEL, além de interromper o fornecimento de energia aos 

consumidores, comprometendo o alcance do objetivo do programa. 

Nesse sentido, propõe-se determinar à EDP que elabore estudo com a finalidade de identificar as 

causas das falhas nos dispositivos de proteção pautado em laudos técnicos colhidos a partir de 

amostras de chaves fusíveis e para-raios danificados, retirados das redes instaladas nas cidades de 

Valença do Piauí e Elesbão Veloso, tudo em conformidade com as Normas da ABNT aplicáveis e as 

demais constantes no Caderno de Especificações Técnicas para Rede de Distribuição Rural do 

Programa Luz para Todos e, encaminhe ao Tribunal, no prazo de 90 dias, os laudos, as conclusões e o 

plano de ação proposto para minimizar as falhas apontadas. 

Propõe-se, também, determinar à EDP que implemente o plano de inspeção previsto na Cláusula 

Décima do Contrato 110/2009 com vistas a avaliar a resistência mecânica de postes e cruzetas 

confeccionados pela Energy, em conformidade com as Normas da ABNT aplicáveis e as demais 

constantes no Caderno de Especificações Técnicas para Rede de Distribuição Rural do Programa Luz 

para Todos, encaminhando ao Tribunal, no prazo de 30 dias, os laudos e as conclusões dos trabalhos 

realizados, bem como o planejamento das atividades de controle de qualidade desses serviços até o 

término do contrato. 

Propõe-se, por fim, promover oitiva da Eletrobras Distribuição Piauí S.A. - EDP para, no prazo de 

quinze dias, manifestar-se acerca da omissão na aplicação do plano de inspeção técnica dos materiais e 

serviços adquiridos por meio do Contrato 110/2009, em desacordo com a Cláusula Décima. 

 

3.2 - Existência de atrasos injustificáveis nas obras e serviços. 

3.2.1 - Tipificação do achado:  

Classificação - outras irregularidades (OI) 

3.2.2 - Situação encontrada: 
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(...) 

3.2.8 - Conclusão da equipe:  

 

Apesar da razoabilidade da celebração do terceiro e do quinto aditivos, entende-se que a manutenção 

da atual taxa de execução (produtividade) de ligações domiciliares não atende aos requisitos de prazo 

para o Contrato 110/2009, gerando prejuízos ao cumprimento das metas do Programa Luz para Todos. 

Assim, cabe à EDP agregar novas tecnologias ou esforços  aos utilizados atualmente, de modo a atingir 

as metas do contrato. Diante disso, propõe-se determinar à EDP que, no prazo de 30 dias, informe as 

providências adotadas, com vistas a cumprir os objetivos e metas estabelecidos no Programa Luz para 

Todos, especialmente quanto aos trabalhos relacionados ao Contrato 110/2009. 
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3.3 - Inadequação ou inexistência dos critérios de aceitabilidade de preços unitário e global. 

3.3.1 - Tipificação do achado:  

Classificação - outras irregularidades (OI) 

3.3.2 - Situação encontrada: 
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(...) 

3.3.8 - Conclusão da equipe:  

 

No Edital de Concorrência 1.92.2007.4130, constatou-se a ausência de critério de aceitabilidade de 

preços unitários, bem como a possibilidade de serem contratadas empresas que apresentaram preços 

globais acima dos de referência, o que não  guarda conformidade com o art. 40, inc. X da Lei 

8.666/1993, bem como com a jurisprudência  do TCU, consolidada pela Súmula 259. Cabe registrar 

que esta Corte de Contas já exarou determinações à Eletrobras Chesf no que concerne ao tema como as 

constantes nos Acórdãos 1693/2009, 1829/2007, 2679/2011, 1204/2011 e 1616/2008, todos do 

Plenário. Entretanto, haja vista que, em análise expedita, não foi constatada a ocorrência de 

sobrepreço/superfaturamento e o edital analisado é anterior a essas deliberações, propõe-se cientificar 

a Chesf, entidade responsável pela elaboração do edital, a respeito da irregularidade em questão. 

 

3.4 - Ausência de termo aditivo formalizando alterações das condições inicialmente pactuadas. 

3.4.1 - Tipificação do achado:  

Classificação - outras irregularidades (OI) 

3.4.2 - Situação encontrada: 

 

<<<<< tabela não apresentada >>>>>
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(...) 

3.4.8 - Conclusão da equipe:  

As alterações nos números de ligações ocorridas, durante a execução, em alguns municípios atendidos 

pelo Contrato 110/2009, celebrado entre a Eletrobras Distribuição Piauí EDP e a empresa Energy 

Instalações Elétricas Ltda, embora não tenha sido constatada irregularidade nos pagamentos, revelam 

falta de aderência entre o contrato e a execução das obras e não permitem afirmar o posicionamento de 

cada município frente à universalização do acesso. De modo a proporcionar maior identidade entre o 

contrato e a sua execução e evitar a ocorrência de desembolsos descolados dos termos contratuais 

formalizados, propõe-se determinar à EDP que formalize termo aditivo ao Contrato 110/2009 de forma 

a que sejam retratadas as alterações procedidas às condições inicialmente pactuadas, quanto ao número 

de ligações domiciliares que foram de fato executadas nos municípios cujas obras foram concluídas, 

encaminhando ao Tribunal, no prazo de 30 dias, os documentos pactuados.” 

 

8. Diante do exposto, propõe a equipe de fiscalização, com a anuência dos dirigentes da Unidade 

Técnica (peças 41/42), que o Tribunal adote as seguintes medidas: 

8.1 - Com fulcro nos artigos 71, inciso IX, da Constituição Federal e 45, inciso I, da Lei 8.443/1992, 

determinar à Eletrobras Distribuição Piauí S.A. - EDP que: 

8.1.1 - elabore estudo com a finalidade de identificar as causas das falhas nos dispositivos de proteção 

apontadas neste relatório pautado em laudos técnicos colhidos a partir de amostras de chaves fusíveis e 

pararraios danificados retirados das redes instaladas nas cidades de Valença do Piauí e Elesbão Veloso, 

tudo em conformidade com as Normas da ABNT aplicáveis e as demais constantes no Caderno de 

Especificações Técnicas para Rede de Distribuição Rural do Programa Luz para Todos e, encaminhe 

ao Tribunal, no prazo de 90 dias, os laudos, as conclusões e o plano de ação proposto para minimizar 

as falhas evidenciadas (3.1); 

8.1.2 – implemente o plano de inspeção previsto na Cláusula Décima do Contrato 110/2009 com vistas 

a avaliar a resistência mecânica de postes e cruzetas confeccionados pela Contratada, em conformidade 
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com as Normas da ABNT aplicáveis e as demais constantes no Caderno de Especificações Técnicas 

para Rede de Distribuição Rural do Programa Luz para Todos, encaminhando ao Tribunal, no prazo de 

30 dias, os laudos e as conclusões dos trabalhos realizados, bem como o planejamento das atividades 

de controle de qualidade desses serviços até o término do contrato (3.1); 

8.1.3 - informe, no prazo de 30 dias, as providências adotadas, com vistas a cumprir os objetivos e 

metas estabelecidos no Programa Luz para Todos, especialmente quanto aos trabalhos relacionados ao 

Contrato 110/2009 (3.2); 

8.1.4 - formalize termo aditivo ao Contrato 110/2009 de forma a que sejam retratadas as alterações 

procedidas às condições inicialmente pactuadas, quanto ao número de ligações domiciliares que foram 

de fato executadas nos municípios cujas obras foram concluídas, encaminhando ao Tribunal, no prazo 

de 30 dias, os documentos pactuados (3.4);  

8.2 - Com fulcro no artigo 250, inciso V, do Regimento Interno do TCU, promover oitiva da 

Eletrobras Distribuição Piauí S.A. - EDP para, no prazo de quinze dias, manifestar-se acerca da 

omissão na aplicação do plano de inspeção técnica dos materiais e serviços adquiridos por meio do 

Contrato 110/2009, em desacordo com a Cláusula Décima do mesmo ajuste, considerando a 

possibilidade de terem sido aceitos materiais e serviços de baixa qualidade, conforme impropriedades 

indicadas no relatório de fiscalização (3.1); 

8.3 - Com fulcro no ao artigo 250, inciso II, do Regimento Interno, dar ciência à Companhia Hidro 

Elétrica do São Francisco S.A. - Chesf que a ausência de cláusula de aceitabilidade de preços unitários 

com valores iguais ou inferiores aos referenciais oficiais (Sinapi) e a possibilidade de preço global 

acima do orçamento base constatadas no Edital de Concorrência Nacional CN - 1.92.2007.4130, que 

deu origem ao Contrato 110/2009 firmado entre a Eletrobras Distribuição Piauí S.A. e empresa Energy 

Instalações Elétricas Ltda, mostram-se em desconformidade com o art. 40, inciso X, da Lei 

8.666/1993, e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (art. 115 da Lei 11.439/2006 - LDO 2007 - 

referência para as licitações em apreço) (3.3); 

8.4 - Encaminhar cópia desse relatório e do Acórdão a ser prolatado às Centrais Elétricas Brasileiras 

S.A. – Eletrobras. 

 

É o Relatório. 
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